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    INTRODUÇÃO




    A presente dissertação nasce da preocupação com os ”descaminhos” enfrentados pela educação superior, no que se refere ao tratamento dispensado às instituições federais públicas, quando, a partir de 1991, o neoliberalismo é absorvido pelo país como “discurso único”.




    A consolidação do fenômeno educacional, como mais um “negócio”, é patente, em particular a partir de 1994. Assim, este estudo busca os fundamentos filosóficos e políticos que culminaram com o surgimento da racionalidade instrumental e a sua influência nas políticas neoliberais que, afetando todas as esferas da vida em sociedade, não deixaram incólume a educação superior pública.




    Ao ser tratada de acordo com o binômio eficiência/eficácia, a educação sofre críticas seja daquele que tem constitucionalmente o dever de mantê-la, o governo federal, seja dos organismos financeiros internacionais, especificamente o Banco Mundial, responsável pelas diretrizes e implementação das políticas educacionais em âmbito global.




    Ineficiência, onerosidade e privilégio das elites, são rótulos que confundem a opinião pública a respeito da educação superior, atingindo em cheio as universidades federais e descaracterizando o seu papel relevante de contribuição ao ensino, pesquisa e extensão.




    Ao longo do processo histórico do mundo ocidental, as transformações havidas nos modos de produção, têm a sua origem no Renascimento e a sua consolidação durante o Iluminismo.




    Frutos de um sistema de produção centrado no capital, seus reflexos podem ser detectados política, econômica, cultural e socialmente.




    De acordo com COSTA (1997, p. 20), “a vida terrena adquire cada vez mais importância e com ela a própria história, que passa a ter uma dimensão eminentemente humana. Estimulado pelo individualismo e liberto dos valores que o prendiam irremediavelmente à família e ao clã, o homem concebe o seu papel na história como agente dos acontecimentos”.




    As obras de Bacon, Descartes, Hobbes, Locke, Adam Smith e Comte, que manifestavam a ascensão do racionalismo técnico-científico no domínio das ideias e da exploração da Natureza, revelaram-se eficazes pois, reconhecia-se, no homem,




    a capacidade de pensar e escolher, de opinar e resolver sem que as leis rígidas perturbassem sua conduta. No plano econômico, essa idéia traduzia-se na ânsia por liberdade de ação, empreendimento e contratação. (...) na concepção de que as relações entre os homens resultariam na livre contraposição de vontades, na liberdade contratual. No plano político, expressava-se no objetivo de livre escolha dos governantes, segundo o ideal de um estado representativo da vontade popular. (...) no plano social, manifestava-se na noção de que as sociedades se baseavam em acordos mútuos entre os indivíduos que as compunham (COSTA, 1997, p. 33).




    Ao mesmo tempo, surge uma nova classe social – a burguesia – que se consolida no poder, pelas revoluções Industrial e Francesa, econômica e politicamente, respectivamente. Por sua vez, o Estado “já não é a pessoa que governa, mas uma instituição abstrata com relações precisas com a coletividade. Além da circulação de leis e riquezas, (...) criava o princípio de circulação do poder. O confronto de interesses também está subjacente às ideias propostas pelos políticos iluministas” (COSTA, 1997, p. 35).




    Assim, à democracia liberal, une-se o liberalismo econômico, adepto do livre mercado, autorregulador. A livre concorrência evolui historicamente: da fase concorrencial, passa à fase monopolista-imperialista e, na atualidade, transforma-se em capital financeiro. Cada uma dessas etapas engendradas após crises no sistema capitalista, permite-lhe uma continuidade, enquanto poder de uma classe social. Por isso




    enquanto o capitalismo continuar capitalismo, o capital excedente não será usado com o objetivo de elevar o padrão de vida das massas, pois isso significaria uma queda nos lucros dos capitalistas: ao invés disso, será usado para aumentar os lucros pela exportação de capital para o exterior, para os países atrasados. Nesses, os lucros são habitualmente altos, os salários são baixos e a matéria-prima é barata (HUBERMAN, 1983, p. 262).




    O pensamento liberal, ou a concepção liberal de mundo, serve de ponto de partida para um movimento de reformulação ou de atualização, iniciado por Hayek e Friedmann, autores cujas reflexões serão objeto desta investigação e que auxiliam na concretização de um mundo em que nunca houve tanta tecnologia como símbolo do progresso e promessa de modernidade.




    Porém, os analistas são unânimes em afirmar que o mundo ocidental regrediu ao “darwinismo social”, pela ação das políticas neoliberais, tornadas ideologicamente de salvação mundial mas que, de suas entranhas, produziram um capitalismo financeiramente globalizado, e apropriado pelas plutocracias dos países desenvolvidos que requerem mais riqueza, oferecida pelos países periféricos sob a forma de vidas, sofrimento, submissão e eterna dependência.




    Conforme GUIMARÃES (2001, p. 15), a filosofia neoliberal considera “as sociedades e os indivíduos que porventura não se beneficiam do progresso (...) devido ao seu arcaísmo, autoritarismo, incompetência e ignorância, os únicos e exclusivos culpados por sua sorte infeliz, neste mundo deslumbrante e pleno de maravilhas”.




    O mercado é o novo deus. Reverenciado, “mostra-se” para todos, tudo pode e tudo sabe. Amparado pelos intelectuais orgânicos do capital e sustentados pelos organismos financeiros internacionais, arrebata para as suas fileiras intelectuais convertidos em neoliberais, ávidos pelo poder, extraído inexoravelmente da mais-valia absoluta e relativa. Inundado pela “ideologia” do capital, os países periféricos adequam-se aos ditames do Consenso de Washington, súmula da concepção de mundo neoliberal, como “resultado da ascensão de uma nova classe de capitalistas transnacionais latino-americanos que possuem enormes investimentos e contas bancárias nos Estados Unidos e na Europa, e que são proprietários de indústrias exportadoras e de bancos ligados aos circuitos internacionais” (PETRAS, 1997, p. 31)




    Enquanto isso, a educação, a saúde, a habitação, a agricultura e toda a infraestrutura necessária ao desenvolvimento, sofrem cortes do Estado minimalista, visto que “[a meta dos governos] não era o social e, sim, a estabilidade da moeda, e como se tratava de reduzir o investimento do Estado nessa área para reduzir o déficit público, as políticas sociais não fizeram senão sofrer sucessivos cortes, cada novo ajuste anunciado incluindo uma nova redução de recursos” (LESBAUPIN, 1999, p. 8).




    Tudo é mercadoria. Tudo foi coisificado. Também a educação, transformada em negócio altamente rentável disputado pela proliferação de organizações particulares que não visam senão o lucro, pois “a reforma do Estado brasileiro pretende modernizar e racionalizar as atividades estatais, redefinidas e distribuídas em setores, um dos quais é designado setor dos serviços não-exclusivos do Estado” (CHAUÍ, 1999, p. 10), que é a educação.




    Portanto, de direito, a educação passa a ser considerada como serviço definido pelo mercado. A lógica do modelo é a de que a Universidade passe a responder a diversas necessidades que lhe são extremas, tornando-se, cada vez mais, uma organização multifuncional, indispensável e unitária.




    Sendo assim,




    quando razão, verdade, história são tidas por mitos, espaço e tempo se tornaram a superfície achatada de sucessão de imagens, pensamento e linguagem se tornaram jogos, constructos contingentes cujo valor é apenas estratégico [então] essa Universidade não forma e não cria pensamento, despoja a linguagem de sentido, densidade e mistério, destrói a curiosidade e a admiração que levam à descoberta do novo, anula toda a pretensão de transformação histórica como ação consciente dos seres humanos em condições materialmente determinadas (CHAUÍ, 1999, p. 222).




    No Brasil, no período objeto de nossa pesquisa, a Universidade passou a ser “bombardeada” pelo pensamento neoliberal. O grande paradoxo brasileiro, porém, é que o princípio da autonomia universitária, inserido na Constituição de 1988, tornou-se letra morta para as instituições públicas federais, enquanto as universidades privadas, uma vez reconhecidas pelo governo federal, passam a usá-la plenamente.




    Porém, cabe ressaltar que, em termos latino-americanos,




    o sistema universitário público brasileiro, além de responsável por 90% da pesquisa científica e tecnológica do país, tem uma qualidade média muito superior ao setor privado dominante. [O estado], entrega ao mercado mais um de seus patrimônios, sob o beneplácito do Banco Mundial que, para a educação superior, a recomendação é de que haja uma cobrança generalizada, com mecanismos de apoio (bolsas, empréstimos e exonerações fiscais) para os estudantes necessitados, [e] propõe rigorosa racionalização e maior eficácia nos gastos públicos (SOBRINHO, 1999, p. 63).




    Uma Universidade pública ou comunitária, pela própria natureza, não se orienta pelo valor do lucro, mas pelo sentido ético de sua função social, na construção da nacionalidade e no resgate dos valores universais, com critérios de qualidade científica e relevância social, de pertinência e equidade.




    Contudo, esses elementos constitutivos das universidades mantidas pelo poder público, são colocados em xeque por ações governamentais apoiadas em uma concepção de mundo que se faz dominante na última década, o neoliberalismo. Este, tem suas origens remotas no Iluminismo, no cartesianismo e no liberalismo lockeano, e sua gênese imediata no pensamento de Friedrich Hayek (O caminho da servidão), de Karl Popper (A sociedade aberta e seus inimigos) e no do casal Friedman (Liberdade de Escolha).




    Apropriado pelas organizações internacionais (FMI, Banco Mundial, BID e OCDE) que, no período estudado, passaram a colocar o capital financeiro acima de políticas que beneficiam o homem, o neoliberalismo fundamentou-se em políticas de cortes de gastos em áreas de relevância social, tais como, saúde, habitação e educação.




    No campo educacional, docência, pesquisa e extensão, são vistas independentemente uma da outra ou, quando muito, vislumbradas como alternativas às “exigências do mercado”, que não as considera como essenciais ao conhecimento e formação da cidadania, além de indispensáveis como ação transformadora da dualidade histórica na educação brasileira.




    Da análise desta situação, isto é, da fragmentação das funções e da fragmentação da estrutura e da prática pedagógica, nasce este trabalho de pesquisa com o seguinte problema: quais teriam sido (ou foram) as consequências da filosofia neoliberal sobre as políticas públicas da Educação Superior, no Brasil, de 1993 a 2000?




    Estabelecido o problema, procura-se investigar o neoliberalismo, enquanto concepção filosófica de mundo, especialmente numa abordagem atinente ao ensino superior e aos seus reflexos sobre a sociedade brasileira. Além disso, a pesquisa procurará enveredar por outras questões julgadas pertinentes, tais como: até que ponto a dilapidação do Estado de bem-estar social influi no que concerne à educação superior?; na medida em que o neoliberalismo prima pelo individualismo, aonde a Universidade é atingida, conseguindo ou não manter-se como instituição do conhecimento e da sabedoria e, portanto, inseparável das ideias de formação, reflexão, crítica e criação?; e, a que atribuir a falta de recursos para a educação, ou recursos insuficientes ou ainda mal direcionados pelo Estado?




    A busca de respostas às perguntas acima, tem origem de um lado em preocupações provenientes da prática pedagógica vivenciada e, por outro lado, revela-se um tema atual, alvo de controvérsias e, por isso mesmo, de permanentes reflexões investigativas e debates, o que exige máxima atualização com o objetivo de proporcionar respostas pertinentes e adequadas, além de favorecer uma atividade acadêmica na área de fundamentos da Educação.




    Se a Universidade é o campo por excelência da formação intelectual e da cidadania, ao mesmo tempo a justificativa prende-se às seguintes questões:




    a) a constatação de que a concepção de mundo e o consenso que a filosofia liberal gerou, transcendeu as fronteiras de suas origens, tornando-se, atualmente, fundamento das políticas levadas a efeito pelos Estados, tanto aqueles de capitalismo central, quanto os Estados dos países periféricos;




    b) a crença de que a filosofia neoliberal, pelas suas características, debilita a ação dos agentes coletivos que, de uma forma ou de outra, contrabalançam a acumulação do capital, permitindo às classes desfavorecidas da sociedade uma participação na repartição do produto social do trabalho;




    c) o fato de que o neoliberalismo representa uma reação à crise do sistema capitalista que, protegido pelo Estado, desloca o fundo público para o seu próprio financiamento, a fim de suportar os altos investimentos em novas tecnologias, além de utilizar o Estado na privatização do público, como maneira de favorecer a sua concentração e reprodução;




    d) o fato de a educação significar consciência de direitos e deveres. Portanto, é uma das esferas da vida social, propicia à consagração da cidadania e à transformação da sociedade.




    Deste modo, este trabalho pretende mostrar, a partir de uma pesquisa de cunho filosófico e sócio-histórico, a capacidade que as concepções de mundo têm de influenciar e legitimar as ações políticas que se refletem na sociedade e na própria produção do conhecimento, em especial aquele gerado na Universidade.




    O aprimoramento da universidade é um processo com seu próprio tempo e espaço, que não é o dos políticos nem o dos empresários. Se o dos primeiros se reduz a mandatos estipulados e o dos segundos ao retorno do capital investido, a Universidade é o do ensino e pesquisa, não sujeitos a retornos de curto e médio prazos, ou a investidores do mercado segundo as conveniências do momento. Portanto, cabe-lhe permanecer como uma instituição social e nacional, de contribuição na formação de gerações e no avanço do conhecimento humano.




    Assim, esta pesquisa caracteriza-se pela abordagem histórico-bibliográfica do tipo qualitativo documental. A perspectiva epistemológica busca enraizar-se no materialismo dialético e histórico, fundado, em particular, nas considerações de Henri Lefèbvre e Gramsci.




    Assim, o método dialético




    ao estudar uma determinada realidade objetiva, analisa, metodicamente, os aspectos e os elementos contraditórios desta realidade (considerando, portanto, todas as relações antagônicas então em curso). Após ter distinguido os aspectos ou os elementos contraditórios, sem negligenciar as suas ligações, sem esquecer que se trata de uma realidade (...) reencontra-a na sua unidade, isto é, no conjunto de seu movimento (LEFÈBVRE, 1974, P. 34).




    Através do método dialético o fenômeno ou coisa estudada, apresenta-se de tal forma que é apreendido em sua totalidade por meio de necessária e sucessivas aproximações cada vez mais abrangentes. Segundo LEFÈBVRE (1974, p. 38),




    a idéia geral, o método, não dispensa a apreensão, em si mesmo, de cada objeto; o método proporciona apenas um guia, um quadro geral, uma orientação para o conhecimento de cada realidade. Em cada realidade, precisamos apreender suas contradições particulares, o seu movimento peculiar (interno), a sua qualidade e as suas transformações bruscas; a forma (lógica) do método deve, pois, subordinar-se ao conteúdo, ao objeto, à matéria estudada; permite abordar, eficazmente, o seu estudo, captando o aspecto mais geral desta realidade, mas jamais substitui a pesquisa científica por uma construção abstrata.




    Para GRAMSCI (1978, p. 77), a dialética é uma filosofia da práxis, um novo modo de pensar e não uma velha técnica retórica que “só era útil para criar um conformismo cultural e uma linguagem de conversação entre literatos”.




    Portanto, a dialética entendida desta maneira é contestadora, questionadora, exigindo constantemente o reexame da teoria e a crítica da prática; opõe-se ao dogmatismo por ser sempre aberta, inacabada, superando-se constantemente.




    O presente trabalho está estruturado em três capítulos.




    No primeiro procura-se fazer um resgate do surgimento da razão instrumental, na recorrência aos pensamentos de Bacon, Descartes, Hobbes, Locke, Adam Smith e Comte, e suas implicações sobre o trabalho humano ao longo do processo histórico do capitalismo.




    Num segundo momento será feito o resgate das influências imediatas do neoliberalismo, procura-se trabalhar a sua origem, analisando as obras de seus criadores e seus reflexos sobre a sociedade brasileira, de 1990 a 2000.




    No terceiro capítulo, consideram-se os efeitos do neoliberalismo sobre a Educação Superior no Brasil, ao estabelecer-se as possíveis vinculações da educação com a reorganização internacional do sistema capitalista.


  




  

    CAPÍTULO I - DA RACIONALIDADE INSTRUMENTAL AO ADJETIVO GLOBAL




    1.1 RACIONALIDADE INSTRUMENTAL: HISTÓRICO




    A partir da filosofia medieval, o pensamento grego, sistematizado por Aristóteles, ficou conhecido como a Teoria das Quatro Causas, que buscava a explicação do movimento.




    Segundo CHAUÍ, “por movimento os gregos entendiam: toda mudança qualitativa de um corpo qualquer (...); toda mudança quantitativa de um corpo qualquer (...); toda mudança de lugar ou locomoção de um corpo qualquer (...); toda mudança e corrupção dos corpos (...)” (1998, p. 7-8).




    Ao descrever as “quatro causas” de Aristóteles, CONTRIM (1999, p. 113) se refere à forma como sendo “a configuração assumida pela coisa”. A rigor, para Aristóteles, a coisa não “assume” uma determinada forma, esta é fruto da ação da “causa eficiente”, aproximando, assim, sujeito e objeto e resgatando a ideia heracliteana de movimento.




    Para CHAUÍ (1994, p. 8-9), um dos aspectos fundamentais desta teoria de causalidade, é o fato de que as quatro causas não possuem o mesmo valor, uma vez concebidas hierarquicamente. Nesta hierarquia, a causa eficiente age a partir da finalidade (a operação que proporciona à causa material receber a forma pela ação humana), a qual se refere ao motivo ou fim para que a coisa exista.




    Dessa maneira, as relações entre as causas do Universo e a realidade social grega são ocultadas por esta questão metafísica, visto que, “um dos traços da ideologia consiste, justamente, em tornar as ideias como independentes da realidade, quando na verdade é essa realidade que torna compreensíveis as ideias elaboradas” (CHAUÍ, 1998, p. 10-11).




    Se a ideologia oculta a realidade, ao perscrutar-se a realidade social grega e medieval, verifica-se que a sociedade grega é escravagista e que a sociedade medieval se baseia na servidão, isto é, são sociedades que distinguem radicalmente os homens em superiores – os homens livres, que são cidadãos, na Grécia, e senhores feudais, na Europa medieval – e inferiores – os escravos, na Grécia, e os servos da gleba, na Idade Média (...).




    Se tomarmos o cidadão ou o senhor e indagarmos a qual das causas ele corresponde, veremos que corresponde à causa final, isto é, o fim ou motivo pelo qual alguma coisa existe é o usuário desta coisa, aquele que ordenou a sua fabricação (por isso na teologia cristã Deus é considerado a causa final do Universo, que existe “para sua maior glória e honra”). Em outras palavras, a causa final está vinculada à ideia de uso e este depende da vontade de quem ordena a produção de alguma coisa. Se, por outro lado, indagarmos a que causa corresponde o escravo ou o servo, veremos que pertence à causa motriz ou eficiente, isto é, ao trabalho graças ao qual uma certa matéria receberá uma certa forma para servir ao uso ou ao desejo do senhor. Compreende-se, (...), porque a metafísica das quatro causas considera a causa final superior à eficiente (...) não só no plano da natureza e do sobrenatural, mas também no plano humano ou social o trabalho aparece como elemento secundário ou inferior, a fabricação sendo menos importante do que seu fim. A causa eficiente é um simples meio ou instrumento (CHAUÍ, 1998, p. 9-10).




    O pensamento moderno, fruto dos trabalhos de Francis Bacon e René Descartes, calcula a teoria da causalidade reduzida a “apenas duas [causas] – a eficiente e a final, uma vez que a física moderna considera que a Natureza age de modo inteiramente mecânico (...) tomando a causa sempre e exclusivamente no sentido de causa motriz ou eficiente, ou seja, não há causas finais na Natureza (CHAUÍ, 1998, p. 11-12).




    No plano da metafísica, diz CHAUÍ (1998, p. 12) que




    além da causa eficiente, é considerada a causa final, pois esta se refere a toda a ação voluntária e livre, ou seja, refere-se à ação de Deus e à dos homens. A vontade (divina ou humana) é livre e age tendo em vista fins ou objetivos a serem alcançados. Assim, a Natureza se distingue de Deus e dos homens (enquanto espíritos); é ela que obedece a leis necessárias e impessoais – a causa eficiente define o reino da Natureza como reino da necessidade racional – enquanto Deus e os homens agem por vontade livre – Deus e os homens constituem o reino da finalidade e da liberdade.




    A aversão ao pensamento abstrato e a valorização da pesquisa experimental que proporciona resultados objetivos para o homem, leva BACON (2000) a considerar a lógica aristotélica estéril, ao mesmo tempo que valoriza a indução no processo de conhecimento, subordinando-lhe o trabalho posterior da razão; o controle da realidade, por meio da ciência, seria possível pela libertação do cientista em relação a “ídolos” (da tribo, da caverna, do foro e do teatro), ou seja, a falsas noções, preconceitos, maus hábitos mentais, responsáveis pelos insucessos da ciência. Conforme BACON, “os empíricos, à maneira das formigas, acumulam e usam as provisões; os racionalistas, à maneira das aranhas, de si mesmos extraem o que lhes serve para a teia. (...) Por isso muito se deve esperar da aliança estreita e sólida (ainda não levada a cabo) entre essas duas faculdades, a experimental e a racional” (2020, p. 76).




    Por sua vez, atribuindo grande importância à matemática na compreensão da realidade e seguindo o momento de modificação das estruturas do pensamento, dizia DESCARTES (1983) que a verdade “eu penso, logo existo”, era tão sólida e tão correta que as suposições dos críticos não seriam capazes de abalá-la, pois considerava-a o primeiro princípio da filosofia. Assim, manifestava-se incrédulo quanto aos conhecimentos adquiridos pelo homem, uma vez que a única verdade livre da dúvida era a de que nossos pensamentos existem, confundindo-se a existência do pensamento com a essência da própria existência, enquanto seres pensantes. Consequentemente, o pensamento é algo mais do que a existência e, como tal, ressaltava-se a prevalência da consciência subjetiva, em detrimento do ser objetivado (2000).




    Segundo CONTRIM (1999, p. 153), “toda a filosofia posterior que sofreu a influência de Descartes assumiu uma tendência idealista, isto é, uma tendência a valorizar a atividade do sujeito pensante em relação ao objeto pensado. Descartes foi um racionalista convicto”.




    Ora, ao eliminar as causas finais no plano da Natureza, restringindo-a ao mundo da pura necessidade mecânica, o pensamento moderno deu por encerradas as explicações antropomórficas que, até então, freavam o desenvolvimento da física moderna. De acordo com CHAUÍ (1998, p. 12-13)




    um dos resultados da física moderna foi a possibilidade de explicar o corpo humano (anatômica e fisiologicamente) como um corpo natural (...) movido apenas pela ação da causalidade eficiente, como uma máquina que opera sem a intervenção da vontade e da liberdade. Os corpos são autômatos governados por leis mecânicas. O corpo humano, dirá Descartes, é um “animal máquina”. O homem surge como um ser muito peculiar: por seu corpo, é uma máquina natural e impessoal que obedece à causalidade eficiente: por sua vontade, é uma liberdade que age em vista de fins livremente escolhidos. Pode, então, fazer com que seu corpo, atuando mecanicamente, sirva aos fins escolhidos por sua vontade. Assim, se do lado da Natureza não há mais hierarquia de seres e de causas, do lado humano a hierarquia reaparece porque a causa final ou livre é superior e mais valiosa do que a eficiente: o espírito vale mais do que o corpo e este deve subordinar-se àquele. O homem livre, é portanto, um ser universal (...) que se caracteriza pela união de um corpo mecânico e de uma vontade finalista. Qual será a manifestação por excelência desse homem livre? Aquela atividade na qual sua vontade subordina seu corpo para obter um certo fim – o trabalho (...) como uma das expressões privilegiadas do homem como ser natural e espiritual.




    Se a Teoria das Quatro Causas desqualifica o trabalho, assiste-se, com a modernidade, à sua valorização porque, conforme CHAUÍ (1998, p. 13)




    estamos agora diante de uma nova sociedade que eliminou a escravidão e a servidão, uma nova sociedade onde começa a dominar um tipo de homem que se valoriza a si mesmo não por seu sangue ou família (...), mas por ter adquirido poder econômico e começar a adquirir poder político e prestígio social como recompensa de seu esforço pessoal, de sua capacidade de trabalho e de poupança. Estamos agora diante do burguês. No entanto, a nova sociedade, que valoriza o trabalho como unidade do corpo (natureza) e do espírito (vontade livre), não é constituída apenas pelo burguês, mas ainda por outro homem-livre. (...) trata-se do moderno trabalhador livre.




    Porém, o sentido de liberdade não é o mesmo para essas duas classes. As diferenças entre modernos trabalhadores livres e burgueses clareiam-se na recorrência a MARX (1998, p. 828), quando afirmava:




    trabalhadores livres em dois sentidos, porque não são parte direta dos meios de produção, como os escravos e os servos, e porque não são donos dos meios de produção, como o camponês autônomo, estando assim livres e desembaraçados deles. Estabelecidos esses dois pólos (...) ficam dadas as condições básicas da produção capitalista (...); o processo que cria o sistema capitalista consiste apenas no processo que retira ao trabalhador a propriedade dos seus meios de trabalho, um processo que transforma em capital os meios sociais de subsistência e os de produção e converte em assalariados os produtores diretos.




    Assim, existem dois tipos de trabalho a serem considerados: o lado livre e espiritual é encarnado pelo burguês que determina os fins, enquanto o lado corpóreo e mecânico do trabalho é o trabalhador, visto como apenas um meio para atingir-se determinados objetivos que lhe são estranhos: opõe-se a liberdade e a necessidade automatizada.




    Portanto, o projeto epistemológico de Bacon e Descartes é um porto seguro para a burguesia e para o próprio capitalismo, visto que a nova ordem se “consolida com o mercantilismo, (...) que pressupõe o controle da economia pelo Estado e que resultou da aliança entre reis e burgueses. Estes financiavam a monarquia absoluta (...) enquanto os reis ofereciam (...) vantagens como incentivos e concessão de monopólios, que aumentavam a acumulação de capital” (ARANHA, 2000, p. 104).




    Contudo, ao absolutismo personificado no “direito divino dos reis”, HOBBES propôs um “pacto social” que possibilitasse um Contrato Social, ou seja, uma forma de os homens instituírem entre si um poder comum – o Estado. Tal poder colocaria termo ao conflito resultante do estão de natureza, uma vez que “o direito de natureza, (...) é a liberdade que cada homem possui de usar seu próprio poder, da maneira que quiser, para a preservação de sua própria natureza, ou seja, de sua vida; e (...) de fazer tudo aquilo que seu próprio julgamento e razão lhe indiquem como meios adequados a esse fim” (1979, p. 105-106).




    Portanto, se o direito de natureza é uma condição de guerra, em que o homem “é o lobo do próprio homem”, deve existir uma lei de natureza, pois “o direito consiste na liberdade de fazer ou omitir, ao passo que a lei determina ou obriga a uma dessas duas coisas” (HOBBES, 1979, p. 78).




    Para que a lei se cumpra, o poder do Estado tem de ser pleno, isto é, um Estado dotado da máxima força, para forçar os homens ao respeito, arbitrando qualquer decisão. É um Estado que condiciona a existência da própria sociedade e nela se funde, baseado no poder absoluto de um soberano que não assina o Contrato Social – este, é firmado apenas pelos que vão se tornar súditos, por uma simples razão: no momento do contrato não existe ainda a figura do soberano, que só aparece devido ao seu surgimento, essência do próprio Estado




    uma pessoa de cujos atos uma grande multidão, mediante pactos recíprocos uns com os outros, foi instituída por cada um como autora, de modo a ela poder usar a força e os recursos de todos, da maneira que considerar conveniente, para assegurar a paz e a defesa comum. Aquele que é portador dessa pessoa se chama soberano, e dele se diz que possui poder soberano. Todos os restantes são súditos (HOBBES, 1979, p. 106).




    Na verdade, o absolutismo dos antigos reis é repassado ao Estado; a liberdade, então, é reduzida a uma determinação física, aplicável a qualquer corpo pois “é coisa fácil os homens se deixarem iludir pelo especioso nome de liberdade e, por falta de capacidade de distinguir, tomarem por herança pessoal e direito inato seu aquilo que é apenas direito do Estado. Dando poderes ao soberano (...) o homem só abriu mão de seu direito para proteger a sua própria vida” (HOBBES, 1979, p. 132).




    Assim, o indivíduo bem comportado jamais terá problemas com o soberano, que lhe tira o medo da morte no estado de natureza, acenando com a esperança de uma vida melhor e mais confortável. Para HOBBES (1979), o conforto está ligado à propriedade, em grande parte, mas estabelece limites às pretensões da burguesia de total autonomia sobre ela. A distribuição de posses compete ao soberano, porque é tarefa de sua alçada, e não assunto circunscrito às pessoas privadas que, pela ânsia do lucro, prejudicariam o próprio Estado.




    A teoria jusnaturalista de Thomas Hobbes encontra em John Locke uma reelaboração do trinômio estado natural, contrato social e estado civil. Ao negar a existência de ideias inatas e, portanto, a existência de poder inato, LOCKE tem como preocupação a proteção da liberdade do cidadão, em que o poder social deveria nascer de um pacto entre as pessoas, sob leis estabelecidas pela própria comunidade. Esta, através do mútuo conhecimento dos indivíduos, escolheria a forma de governo que julgasse mais conveniente ao bem comum. Assim, os direitos naturais não desaparecem em consequência desse consentimento, mas subsistem para limitar o poder do soberano. Daí a importância do poder Legislativo, que controla os abusos do poder Executivo (1978, p. 71).




    Portanto, “a única maneira pela qual uma pessoa qualquer renuncia à liberdade natural e se reveste dos laços da sociedade civil consiste em concordar com outras pessoas em juntar-se e unir-se numa comunidade para viverem com segurança, conforto e paz” (LOCKE, 1978, p. 71).




    Se, para Hobbes, o conforto se associa a uma forma limitada de propriedade, para LOCKE a propriedade já existe no estado de natureza e, sendo uma instituição anterior à sociedade, é um direito natural que não pode sofrer a violação do Estado (1978, p. 71). Ao contrário, o Estado é a entidade que garante a propriedade visto que, para LOCKE, citado por ROMANO (1998, p. 1), “o maior e principal fim, pelo qual os homens se reunem em sociedade, e se colocam sob um governo, é a preservação da propriedade”.




    Ao colocar-nos sob uma nova perspectiva antropológica, cujo fundamento é o trabalho, isto é, ser homem é ser proprietário, o que lhe confere a qualificação de “bom” e, ao contrário, é “mau” quem não a possui, está consolidada a “besta fera” contra quem “os piores castigos precisam ser aplicados, entre eles a perda da existência ou a escravidão” (ROMANO, 1998, p. 2).




    Porém, existe uma massa de camponeses expulsos de suas terras que proporcionou a concentração de propriedades nas mãos da aristocracia e dos ricos mercadores, desde o final da Idade Média, até o século XVII na Inglaterra. Segundo ROMANO (1998, p. 2)




    ao atribuir aos desapropriados a “culpa” de sua não propriedade, Locke universaliza argumentos que servem, até hoje, para definir uma desigualdade lógica, fruto de uma desigualdade histórica e economicamente estabelecida. A série de argumentos sistematizados por Locke, em sua doutrina, é autoconcludente: o conceito de homem como espécie na ordem natural, a lógica e o entendimento classificatórios que o agrupam e distribuem por uma taxinomia, distinguindo os perfeitos e os degenerados; a atualização de sua potencialidade específica, concebida. Tudo isto conduz a um inclemente domínio político e socioeconômico.




    Assim, Bacon e Descartes por um lado e Hobbes e Locke por outro, exerceram profunda influência nos fundamentos ideológicos da democracia liberal burguesa com respeito à liberdade individual, tolerância religiosa e à livre iniciativa econômica. Ao provocarem uma ruptura no modelo aristotélico que prevalecera desde a Antiguidade e durante a Idade Média, nascia com eles o paradigma da modernidade. Por sua vez, os interesses econômicos burgueses se ampliaram com o advento do liberalismo econômico, que derruba definitivamente a teoria mercantilista, partidária do muito ouro.




    Adam Smith, o criador do liberalismo econômico, a partir do livro III de sua obra Uma investigação sobre a Natureza e causas da riqueza das Nações, baseado no laissez-faire francês, defende a tese de que se se deixasse atuar a livre concorrência, uma mão invisível levaria a sociedade à perfeição, na busca pela maximização do lucro sem a intervenção do Estado. Desta forma, propunha a defesa do mercado como regulador das decisões econômicas de uma nação, que traria múltiplos benefícios à coletividade, independente da ação estatal. O princípio do liberalismo econômico baseava-se na livre iniciativa, no “laissez-faire”, considerando decisivo o trabalho humano como fator de riqueza das nações, uma vez dividido e especializado. Portanto, a produtividade decorre da divisão do trabalho, e esta, decorre da tendência inata da troca, que, finalmente, é estimulada pela ampliação dos mercados (1986, p. 160-170).




    A cultuação da ciência, a valorização do método científico, o tipo preconizado de democracia liberal e a expansão dos mercados submetidos à livre concorrência, são desenvolvidos em tom de otimismo, de adaptação científica do iluminismo à era industrial. Um novo sentido, não mais o de “ser” mas o de “fazer”, visto que “somente são reais os conhecimentos que repousam sobre fatos observados (...) considerando como absolutamente inacessível e vazia de sentido a investigação das chamadas causas, sejam primeiras, sejam finais” (COMTE, 1978, p. 5-7).




    Ainda, dizia COMTE (1978), que se impunha à sociedade a necessidade de sua reconstrução, por meio da regeneração das ideias e das ações dos homens. Nada mais conveniente do que uma filosofia composta de três partes fundamentais: a lei dos três estados, a classificação das ciências e a reforma intelectual da sociedade. A lei dos três estados corresponde a uma reorganização social que visa a plena realização do estado positivo, advindo da superação sucessiva do período teológico para o metafísico, e deste para o positivo ou científico. Desta maneira, a estrutura da sociedade é inalterável no que concerne aos seus elementos fundamentais, tais como, a propriedade, a família e a linguagem. Na realidade, constituindo uma ordem que permanece idêntica nos três estágios sucessivos da dinâmica histórica, a mudança que ocorre de um estado para o outro com relação a esses elementos fundamentais da sociedade é um aperfeiçoamento. O progresso significa uma maior ordem, ou seja, o dinâmico (progresso) está subordinado ao estático (ordem). Porém, a nova ordem tem como novidade a justificação dos interesses de uma nova classe social que, por não encontrar espaço na ordem feudal, realizou a revolução, rompendo com o poder da Igreja e da nobreza.




    A revolução, necessária e até certo ponto inevitável, superou a ordem feudal-católica (estado teológico). Os princípios metafísicos (liberdade, igualdade, soberania popular...) por serem negativos, isto é, por terem se prestado à distribuição da ordem teológica que os negava, são transitórios. Por isso, a premência de uma nova ordem, a positiva. Contudo, nesta ordem, permanecem sem alteração os elementos fundamentais já presentes no estado primitivo teológico, seja em termos de instituições (propriedade, família e linguagem), seja no nível das funções (forças sociais, materiais, intelectuais e morais, a autoridade e a religião). Concluindo, não caberiam mais revoluções, porque não haveriam mais novos estágios a superar.




    O relevante é a hierarquia do saber de acordo com o maior ou menor grau de simplicidade, a ordem lógica e necessária da educação científica é prioritária, uma vez que “o que pode produzir (...) um espírito que se ocupa desde o início com os estudos dos fenômenos mais complicados, sem ter previamente aprendido a conhecer, graças ao exame dos fenômenos mais simples, o que seja uma lei, o que seja observar, o que seja uma concepção positiva, (...) um raciocínio encadeado?” (COMTE, 1978, p. 37).




    O estabelecimento da ordem na sociedade capitalista industrial se constitui num projeto social. Por isso, COMTE defende a legitimação da exploração industrial, concorda com a divisão de classes e considera indispensável a existência de empreendedores capitalistas e do trabalhador assalariado, sob uma doutrina positivista, que confirma a carência dos trabalhos práticos e mecânicos. O gosto por eles deve ser enobrecido e as suas consequências danosas adoçadas, tendo em vista que a felicidade real é compatível com as diversas posições sociais, correspondentes a determinados graus de necessidades, mas nem por isso levadas em consideração. O que é importante, é que sejam realizadas honrosamente e aceitas convenientemente (1978, p. 85).




    Não é em vão que o lema positivista “o amor por princípio, a ordem por base e o progresso por fim”, advoga uma concepção de mundo em que a “ciência social encontra-se desligada de qualquer vínculo com as causas sociais, posições políticas, valores morais, ideologias e utopias” (MESQUIDA, 2000, p. 26).




    A condensação dos pensamentos de Bacon, Descartes, Hobbes, Locke, Smith e Comte, caracteriza-se, de acordo com ARANHA (2000, p. 236):




    • valorização da subjetividade, garantia da autonomia do sujeito, tolerância religiosa e ética laica;




    • valorização da ciência como forma privilegiada de conhecimento, resultando no desenvolvimento da tecnologia; pretende-se, assim, cumprir prognóstico de Bacon [em que] “saber é poder”; o corolário do binômio ciência-técnica é o progresso, expressão das promessas da modernidade;




    • formação do conceito de estado representativo, que se sustenta nas noções de cidadania e participação, oposto ao absolutismo dos reis (...);




    • oposição ao arbítrio e exigência de um estado de direito (...);




    • economia de mercado, livre de entraves; o modelo liberal sofre modificações no decorrer dos séculos, necessitando inclusive de um apoio do Estado-providência, no começo do século XX, para retornar ao neoliberalismo, depois da década de 70.




    Surge, então um novo homem, dual, dualidade constituída de um corpo e de uma vontade (espírito, consciência, razão) e em que a valorização do trabalho anteriormente desvalorizado é paralela a uma sociedade que se modifica e que contém não só um novo tipo de homem enriquecido e consolidado política e economicamente pela apropriação dos instrumentos e meios de produção, como também, um novo modo de produção, com novas forças produtivas e novas relações de produção.




    Segundo HUBERMAN (1986, p. 170),




    a acumulação de capital, que veio do comércio primitivo, mais a existência de uma classe de trabalhadores sem propriedades, prenunciavam o início do capitalismo industrial. O sistema fabril em si proporcionou a acumulação de uma riqueza ainda maior. Os donos dessa nova riqueza, educados na crença de que o reino dos céus era deles, se economizassem e reinvestissem suas economias, empregavam novamente seu capital em fábricas. Assim, o sistema moderno, tal como o conhecemos, começou a existir.




    Portanto, se a burguesia manifesta a sua capacidade para o trabalho como causa final, lança mão do antigo servo transformando-o em trabalhador assalariado, que vende a sua força de trabalho para sobreviver. Por conseguinte, o trabalho também passa a obedecer a uma dualidade: o lado livre e espiritual representado pelo burguês que determina os fins, e o lado corpóreo e mecânico simbolizado pelo operário moderno, visto como um meio para fins que lhe são estranhos.




    1.2 A RACIONALIDADE DO TRABALHO NO CAPITALISMO




    O trabalho permite ao homem expandir as suas energias, desenvolver a sua criatividade e realizar as suas potencialidades, além de torná-lo capaz de moldar e mudar a Natureza e, ao mesmo tempo, alterar a si próprio, ou seja, trabalhando o homem pode modificar a si mesmo, produzir cultura e se autoproduzir. Portanto, o trabalho é o elemento essencial da relação dialética entre o homem e a Natureza, entre o fazer e o fazer, entre a teoria e a prática. De acordo com MARX (1998, p. 211)




    o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura na mente sua construção antes de transformá-lo em realidade. No fim do processo do trabalho aparece um resultado que já existia antes idealmente na imaginação do trabalhador. Ele não transforma apenas o material sobre o qual opera; ele imprime ao material o projeto que tinha conscientemente em mira, o qual constitui a lei determinante do seu modo de operar e ao qual tem de subordinar sua vontade. E essa subordinação não é um ato fortuito. (...) é mister a vontade adequada (...). E isto é tanto mais necessário quanto menos se sinta o trabalhador atraído pelo conteúdo e pelo método de execução de sua tarefa, que lhe oferece, por isso, menos possibilidade de fruir das suas próprias forças físicas e espirituais.




    Assim, a produção da vida requer, também, além de uma relação natural (com a Natureza), uma relação social, fruto da consciência gregária e, como consequência,




    um determinado modo de produção ou uma determinada fase industrial estão constantemente unidos a um determinado modo de cooperação e a uma fase social determinada, e que tal modo de cooperação é, ele próprio, uma força produtiva; segue-se (...) que a soma das forças produtivas acessíveis aos homens condiciona o estado social e que, por conseguinte, a história da humanidade deve ser sempre estudada e elaborada em conexão com a história da indústria e das trocas (MARX e ENGELS, 1996, p. 42)




    Portanto, a base real da história é fruto da correlação histórica entre os modos de produção e as relações de produção, inseparáveis da Natureza, que é comumente separada da história e, esta, restringida ao resultado de “ações políticas dos príncipes e do Estado, (...) obrigada (...) a compartilhar, em cada época histórica, a ilusão dessa época (MARX e ENGELS, 1996, p. 57).




    Com o advento do capitalismo, consolidado pela Revolução Industrial, aprofundam-se as contradições entre o capital e trabalho, provenientes da manufatura “que já é produção capitalista, pois, ao contrário do artesanato, os meios de produção não mais pertencem ao trabalhador e este, na medida em que vende sua força de trabalho, deve submeter-se ao capitalista, seu patrão” (OLIVEIRA, 1998, p. 24).




    Se o modo de produção capitalista vive da contradição capital e trabalho, é de pressupor que a sua eliminação redundaria na sua própria destruição. Porém, o capitalista tem de manter os lucros conservando baixos os salários; mas, com isso destrói a capacidade aquisitiva de que depende a realização dos lucros. Salários baixos tornam os lucros impossíveis porque reduzem a procura de mercadorias. É desta contradição que o capitalismo retira o seu dinamismo, cuja mola propulsora é a relação conflituosa entre capital e trabalho, em que a acumulação e a reprodução se fundem nas crises, superadas historicamente com soluções temporárias e parciais, que incluem um maior e aprofundado patamar tecnológico e de acumulação.




    Segundo BEAUD (1987, p. 201), essas soluções tecnológicas e cumulativas se estendem “entre empresas capitalistas e classes operárias; entre capitalistas (do mesmo setor, ou de setores a setores); entre capitalistas nacionais; entre capitalistas dominantes e povos, países ou regiões dominadas”.




    A própria renovação tecnológica é um fenômeno social, visto que a concorrência pela inovação gera uma massa de bens superior à capacidade de absorção dos mercados, precipitando a superprodução e afetando a circulação. De acordo com MARX (1996, p. 69), “a burguesia não pode existir sem revolucionar continuamente os instrumentos de produção e, por conseguinte, as relações de produção, portanto, todo o conjunto das relações sociais”. Também à tecnologia se une o processo inovador. Para KATZ (1996), este opera em relações capitalistas de propriedade que são historicamente transitórias; atua de forma imprevisível, seguindo o movimento anárquico da lei do valor-trabalho; é impulsionado pelo lucro e nutre-se da exploração. À mudança tecnológica segue-se uma crise, da qual esta é responsável.




    1.2.1 A Revolução Industrial




    A contradição da manufatura, centrada no fato de que o aumento da produção exigia aumento da oferta de empregos e, como consequência, isto provocava aumento de salários e, por conseguinte, diminuição da margem de lucro, é superada com a passagem para a maquinofatura, isto é, a implantação da indústria e a especialização da produção. Este acontecimento possibilitou aumento da produção sem o aumento correspondente do emprego e, também, a efetivação da dominação real do trabalho com o aumento dos lucros e da acumulação. Da mais-valia absoluta se passa à mais-valia relativa somadas cada vez mais. Segundo MARX (1998, p. 578),




    a produção da mais-valia absoluta se realiza com o prolongamento da jornada de trabalho além do ponto em que o trabalhador produz apenas um equivalente ao valor da sua força de trabalho e com a apropriação pelo capital desse trabalho excedente. Ela constitui o fundamento do sistema capitalista e o ponto de partida da produção da mais-valia relativa. Esta pressupõe que a jornada de trabalho já esteja dividida em duas partes: trabalho necessário e trabalho excedente. Para prolongar o trabalho excedente, encurta-se o trabalho necessário com métodos que permite produzir-se em menos tempo o equivalente ao salário. A produção da mais-valia absoluta gira exclusivamente em torno da duração da jornada de trabalho; a produção da mais-valia relativa revoluciona totalmente os processos técnicos de trabalho e as combinações sociais.




    Contudo, a disputa cada vez mais competitiva dos países que se industrializam entre si, gera pressões por parte dos trabalhadores porque a introdução da livre concorrência nada mais é do que “a proclamação pública de que, a partir daquele momento, os membros da sociedade são desiguais entre si (...) na medida em que são desiguais seus capitais” (MARX, 1999, p. 109).




    Assim, os trabalhadores começam a estruturar uma maior resistência e a obter várias conquistas, entre as quais, aumentos reais de salários, melhores condições de trabalho e diminuição da jornada de trabalho. Estas reivindicações oneram o capital e, portanto, há necessidade de uma transformação no sistema capitalista, abatido pela crise. Conforme BEAUD (1987, p. 198) “o sinal mais espetacular é de ordem bolsística (...) ou bancária (...). Na base, volta a mesma lógica: que os custos se elevem (...), que os mercados de venda se reduzam (...), que os preços de venda baixem (...); então, a rentabilidade declina ou cai brutalmente (...)”.




    A reação à ameaça de estrangulamento da acumulação e ao próprio sistema, “vem sob a forma monopolista e imperialista, acompanhada de novas formas de produção, provocando uma onda de fusões e incorporações sem precedente na história” (BEAUD, 1987, p. 223), que representa o sustentáculo do menor custo e maior competitividade para a lucratividade de escala, implicando na interpenetração e mobilização cada vez maior do poder financeiro. Este, além de perseguir uma tripla finalidade, isto é, a criação de um território econômico tão vasto quanto possível, a defesa contra a concorrência estrangeira e campo de exploração para os monopólios do país, significa a unificação do capital.




    Paralelamente ao poder dos monopólios, o imperialismo é a alternativa para a continuidade e expansão do sistema capitalista e “um estágio de desenvolvimento do capitalismo no qual este esgota suas possibilidades históricas consistentes justamente no estabelecimento da grande indústria e na criação do mercado mundial” (RIEZNIK, 1997, p. 80).




    Mercado mundial que doravante incluiria “colônias”, ou seja, escoadouros para a superprodução não mais absorvida pelas economias saturadas dos países industrializados, novos mercados para excedentes de produção, novas fontes de matérias-primas e novos locais de aplicação sob formas de investimentos e empréstimos.




    Ainda, segundo RIEZNIK (1997, p. 80-81),




    o capitalismo transforma-se em imperialismo somente em uma fase muito elevada de desenvolvimento; quando algumas de suas características originais se transformam de tal modo que terminam na negação do próprio mercado e do capital, requisitando, pois, novas relações sociais de produção entre os homens. Impõe-se o mercado mundial quando o próprio mercado tende a ser superado pela dimensão adquirida pelas grandes corporações empresariais operantes em escala planetária; quando as formas parasitárias do capital dominam de forma crescente e se desenvolve o capital financeiro; quando chega ao paroxismo a contradição entre o caráter social da produção e a natureza privada da apropriação dos meios produtivos. Como parte dessas transformações e da internacionalização das forças produtivas, o imperialismo cancela a possibilidade de livre acesso das novas nações ao mercado mundial.




    Muito embora o monopolismo imperialista adie a formação de uma nova crise, em seu seio já se potencializa o conflito para cada um dos seus competidores, em função de novas tecnologias e do desenvolvimento da riqueza para as mãos dos capitalistas, pois deram “um caráter cosmopolita à produção e ao consumo de todos os países. (...) As relações burguesas de produção e de troca, as relações burguesas de propriedade, a moderna sociedade burguesa, (...) assemelham-se ao feiticeiro que já não pode controlar as potências infernais por ele postas em movimento” (MARX, 1999, p. 69-71).




    Na realidade, o sistema capitalista depende da expansão permanente e, quando isto não acontece, começa a se retrair. Novamente emerge o vilão da superprodução, que o lança em nova crise. Se existe incapacidade de investimentos lucrativos no mundo da produção, a procura de melhores taxas de remuneração desloca-se para investimentos no mercado financeiro e nas Bolsas de Valores. No entanto, estas, ao refletirem o aumento de patrimônio e lucratividade das empresas, orientam o dinheiro pela busca das mesmas ações, ocasionando aumento de valores nominais, sem a devida compensação no valor real das empresas; generalização no aumento brusco do preço das ações, significa nova crise, resultado do ajuste do valor nominal das ações ao seu valor real.




    Doravante, a necessidade de transformação do capitalismo se torna premente: o liberalismo de Smith se metamorfoseia no Keynesianismo e no fordismo, ou seja, num novo modo capitalista de encarar os salários dos trabalhadores e a produção. De acordo com BEAUD (1987, p. 259)




    não é somente um novo método de organização do trabalho que é introduzido com o fordismo: é num mesmo movimento, um novo modelo de produção da mercadoria capitalista (com salários relativamente elevados para uma fração da classe operária, grande aumento de produtividade devido à produção em massa e à racionalização) e de realização do valor assim criado (com desenvolvimento do consumo em massa, que se alargou a uma parte da classe operária cujas condições de vida se aproximam daquelas das camadas sociais médias).
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